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TERMODEFOMBNTO0S|z[zl.ChamamentoPúblico004/2019_SMDS-
COMDICA

Termo de Fomento que entre si celebram

o fvf.rni.ipio de Ijuí e Associação Atlética

Banco a-o Brasil-AABB de ljuí' em

regime de mútua cooPeração'.Para a

.oït..uçao de finalidades de interesse

público e recíproco, mediante a compra

ã. materiais para implementação do

Projeto Patins AABB Comunidade'

Chamamento Público 004/2019-SMDS-

COMDICA
Edital001/2019

MUNICÍPIO DE IJUÍ, inscrito no CNPJ sob o nq 90'738'196/0001-09' representado

neste ato pelo prefei",^ô.. v"rai, n".r., "o;;;;"liência 
da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento social, por meio a. .uu s.. ritârnMunicipal, .Sra' Romi Marli Rohde

doravanre denominado simplesmenl. 
"iliiiNìãpio, . u ,lang- AssocIAÇAo

ATLETTçA BANCO DO BRASTL d;ïÜÌ/Ra' organizaçáo da sociedade civil

situada na Rua Felipe Kroth, 499- BairÃ-Industrial' CEP 98'700-000' Ijuí' Rio Grande

do Sul - RS, inscr'ú no CÍ.rpl ,oU o'ìtJ g7óal'iSztOool-69' neste ato devidamente

representado t.gut*;nte por Tiago Dalla Rosa' portador do RG n" 8070585735'

expedidopelaSSP/RS,inscritono"cpesobo,no935.3l8'340-53,residentee
domiciliado nu Rru sáo'gouu.ntura,26i-Bairro Elizabeth' cidade de Ijuí' Rio Grande

do Sul . RS, CEP 98700.000, doravante'denominada OSC, de acordo com a Lei Federal

na 13.01g, de 3l de julho de 2014, " 
ó..r.a Executivo ne 5'32212013' de 08 de

novembrode2020,aLeiMunicipal,*+.ogo,de30demaiode2007,bemcomoos
princípios qu. ."g"- a Administração^Púbìití t at*uis normas pertinentes' celebram

este TERMO DE FOMENTO, na-forma e condições estabelecidas nas seguintes

cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO FUNDAMENTO

1.1. o presente r.rr* a. Fomento e .ã.úruao com base no prescrito na Lei Federal no

13.019, de 3 I de :írno a. 2014,. "" 
;;;;;io p*..utiu o n" 5 'i2212013; respeitando a Lei

Murricipal n', u t"i úunicipal n' +ágOtZOyl e a Resolução 0312020 do Conselho

Municipal dos Direitos da 
- 
criança e do Adolescente de Ijui/RS'e conforme o

chamamento puuíico iqrzotg,Editai 001/2019 - sMDs-coMDICA'

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

t''.^3ïYl,âi""iHJâ.í.:õ",{ôry'":,:'ï^"J?.1ffi 5,liiBË.ï';':ïì
3;1;",Ï 

t;ïï:ü"i ïiÏ fi"ì*ï"i;i;;i"' a" Adoreicente- FtrNDocAD
.ãn dn Proieto Patint

Hïi':"iï:ï3lilË"ï:ïïÌü"o;;;:i'"f "*::::^'^'":::*,:':'.'.ïi,ï,"ï:
ã:ïÏiÍ[:"ff,'::iï,0."ï#ffi:ïï"iiàï, on' áe proteção, capacete para prática

das do

com a ./
AABB /
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modalidades esportivas, nos termos do descrito no Plano de Trabalho/Metodologia'

óperaciona lizaÇao apresentado anexos a este instrumento'

CLÁUSULA TEiÌCEIRA DOí RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E

FTNANCEIROS
3.1.oML|NICÍPIorepassaráàoSCovalordeR$5.715,00(cincomilsetecentose
quinze reais), oriundos do Fundo lurrrni"çur ags oi-1e1lgs da criança e do Adolescente-

Fr-TNDOCAD, nos termos da L.i M;;l;iiÃ +,95912007 e Decreto Municipal n'o

5.32212013, conforme autorizado nu R.rotuçáo 0312020 do GOMDICA anexo a este

L"fr"i:ri:i";xïuNrcipro com areatizaçáoda transferência de que trata o item 3.1

correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:

Orgão: 07-secretaria Municipal de Desenvolvimento Social

Unidade Orçamentaiiu, Ol.O i -Coordenadoria de Desenvolvimento Social

Ação: Repasse a entidades do FUNDOCAD

Natureza da Despesa: 3'3'50'43'00'O0-Subvenções Sociais

N atureza da Despesa: 4'4'50'42'00'00-Auxí I ios

3.z.|.Paraatenderàsdisposiçõescontidasemplanoplurianual,leidediretrizes
orçamentárias ou t"i orçu*Ë ntâiiaunnuL f-.ulgadà posteiiormente à celebração desta

parceria, u p.og.u;uiao orçu-entária nàcessária a sua execução poderá ser ajustada

mediante termo aditivo ou apostila'

3.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser indicados nos mesmos' os créditos e

empenhos para cobertu'á d" cada parcela da despesa a ser transferida'

3.4 Na ocorrência de cancelamento de Restos u Pugat, o quantitativo poderá ser reduzido

ate a etapa que apresente funcionalidade, mediante aprovação prévia da Administração

Pública.

CLÁUSULA QUARTA - DA CONTRAPARTIDA

4.1. Fica dispensada a apresentaça" aì-."rt*partida financeira da oSC para celebração

deste Termo de Fomentó e execução do respectivo objeto'

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

5.1. O presente Termo de Foment" ãã.i.* ttr executado helmente pelos partícipes' de

acordo com as cláusulas pactuadas . u, not*us de regência' respondendo cada um pelas

cons"quências de sua inexecução total ou parcial'

5.2. Os recursos decorrentes da parceria ãeverão ser utilizados única e exclusivamente

paraaconsecução do objeto desteTermo de Fomento'

5.3. Fica autorizada a oSC arealizar pagamentos das seguintes despesas, com recursos

da parceria, inerentes ao seu objeto:

I-oscttstor.U*useremadquiridosconformePlanodeTrabalho;
II - outros custos e/ou desperu, in"..ntes e estritamente vinculados ao objeto da

iïlïïi; expressamente vedada a utilizaçáo dos recursos públicos referentes' a esta /
parceria, previstos no i,.Ín 3.1 deste Termo de Fomento, sob pena de nulidade do ato ". I
Lrpã"tátiridade do agente ou representante daosc' para: 

À N
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I-despesascomfinalidadealheiaaoobjeto,destlPa|]::1^ouseja,emdesacordocomo
plano de Trabalho, ainda que em Laráter de emergência e que haja posterlor

ressarcimento; -, ^--^^^Á^ ^,ihlic culados à

II - pagar, a qualqueriitt'Jo' "*id^o-'.,:u 
empregado públi'co com recursos vrnl

parceria, salvo nas hipoteses pr.uirãJ',.'Á-"t.i especif'ca e na lei de diretrizes

ãrçamentárias. . r^ -^r^ íìec nre não atenda às exigências do art' 46

III - pagamento de pessoal contlatld.9 nela O^!Ç que não a

da Lei Federal n" 13'019, de 3l de juìho de 2014 
cin o' similar, pela

IV - despesas a tituio-dl ta*u de;dmínì;ruçao,de gerência ou similar' pela execuçao

desta parceria; -- r^+^ ^nrat ua vigência, salvo, no último

ï J ï.J"ïfr ï ïjï:"$:i iïï ïïïnï ïï:ï:ï â fi ;;i; ;; ; o r,,ruN r ôÍ p r o

tiver dado causa ao atraso;

rÏ::".'#J.rt;m:'t *ï'ïiìlïÏïï":"'eção monetária' incrusive as referentes a

pagamentor. ou ,",]otiú"nto, ,"ufitados fora dos prazos' salvo se decorrentes de atrasos

do MUNICIPIO ;liberação de recursos financeiros;

Iit: ;J,liJllrã3ï"rquer natureza, a título de contribuições, auxílios ou subvenções'

f : ;UmïJJi*;: ïJ'Ï,'":i í;"; J t'#; ";;et a o u c o m e mp re s as o u e nt i dad e s

constituídas por: .ado 
com poder de direção da OSC celebrante desta

a) administrador, dirigente ou assocli

parceria: \ ^^m nâroô "m comissão ou função de confiança que 
-esteja 

lotado na

ÏI,ï?:Ï.!i:lff":i Ë'ï:ï:ff':ï; ï",* * no ó'ea1,eu entidade ótut i' u;

c) agente ptUfi." '*," posiçao. nà orgão ou .ntiiuat pública municipal. seja

hierarquicamente ,up.rio, i cl.rela a" *iã"ã. responsável pela execução da parcena'

S.3.1. A vedação abiange, in.turiu",ï'árìi* á"t ".tU,T,l"* 
os cônjuges' companheiros

ou parentes, ..n iinr,u iãtu ou colateral, por consanguiniiuÀt ou afinidãde' até o segundo

g*::"il'.""r::ïï"ï,"ï'ïÏ"*Jtr" X do item 5.3 deste rermo poderá ser realizada

mediante preuiu ã*onstração o. ,irì*r.iãua. e da impossibitidade de contratação

diversa, expressamente autorizada pelo Prefeito'

CLÁUSULA SE*TA - DA LIRÌ.RAÇÃg, MoVIMENTAÇÃO N APLICAÇÃO

Í:l^m""t$tBii,ï"ï:ry,.i:::,.."*os previsto no item 3 r deste rermo em ravor

da oSC conforme o cronograma de;;;;;i." contido no plano de trabalho' exceto nos

casosaseguir,nosquaisficarãoretidosateosaneamentodasimpropriedades:
I - quando t 

"rr*ï"iáências 
a. i.ãgururidade na aplicação dt putttla anteriormente



* .yÌá=it eliri#

W.
nÂu

6.2.oMtINICÍPloviabilizarítoacompaúamentopelainternetdosprocessosde
liberação de recursos referentes a estaparceria'

6.3. os recursos referentes a esta p"**i;' ;;;istos. no l::T' 
t deste Termo de

Fomento, deverão ser depositados, mantiáár. movimentados através da seguinte conta-

corrente: Banco do Brasil

;;;;;t", 037 l -g,Conta Corrente n": 521 43 -4

6.4. Enquanto não utilizados' é obrigatortu-l.uqlituÇi:-i"t

Termo de Colabor";;;t seguintes modalidades' mantidas

oficial:
I - caderneta de PouPança;
it - frrnao de aplìcação financeira de curto prazo;

lll - operaçao oe *"rcado aberto turtr.uà"u 

"n",1iiuro 

da dívida pública federal'

6.5. os rendimento;-jjt ã"t"'o' t d;;ii"uç0"',fin-llceirás serão' obrigatoriamente'

aplicados no obietJ Jo r.rnlo de Fomenïo, estando sujeitos às mesmas condições de

prestação de contas exigidos para os recursos transferidos'

6.6. por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria' os saldos

financeiros remanescentes, inclusiu. or-frou.nien1l1ig receitas obtidas das aplicações

hnanceiras realizadas, serão devor''oido'ïJ úúrcipro no p'u'o improrrogável de 30

(trinta) dias, sob.;;J iÏo'-1tl'i*i*'uçao de tomaàa de' contas especial do

responsável, provrd'enciada pela urtoriAuJ. loÃïetente do MUNI CÍptO'

6.7. Toda movimentação de ,."ur.o, no âmbito da parceria será realizada mediante

transferência eÌetrônicá sujeita a ia.ntii'J"ü;q u""i1tiÀtio final e à obrigatoriedade

de deposito .r" toniï ü;;áil específica vinculada a este instrumento

6.g. os pagamentos deverão ,., ,"ujïruJos mediante .tteaito 
na conta bancária de

titularidade dos fornecedores e prestadores de ,.*içor, exceto se demonstrada'

justificadam.n,., 
^ã"^úpÀrsibilidade física de pug*tnio mediante transferência

eletrônica,casoemqueseadmitiráarea|\zaçdodepagamentosemespécie.

CLÁUSULASETIMA-DADESTINAÇÃODoSBENSPERMANENTESE/oU
REMANESCENTES ..^^^^A-:os à consecução do objeto',que não se incorporam a

7.1. Os bens remanescentes necessarl

este, tambem passarão a incorpora' o puttimOnio do MLINICIPIO'

cLÁusuLA oITAvA - DAs oBRIGAçÕnsnnspoNSABILIDADEs 
DAs

PARTES

i:i:*,mm:XH,'::ï:; monitoramento e avariação da parceria e o, súmeter à

comissão de monitoramento " "ï"ji"iu" 
designada' 

^ que o homologará'

independent"rn"r,t" àï"ürig","ri.d"d.ï;';;';entação"da 
prestàçao de contas devida

pela OSC;
Il.liberarosrecursospormeiodetransferênciaeletrônicaeemobediênciaao
cronogramu a. o"rãïr;;ïdì"" g.rura*.;nsonância tot u' metas' fases ou etapas de

n;::i:l'l;,ïHïff ïff 'ï;'ï:ïiï;::::,:::ï'::,*.:iï:i:ïïr,,ïillï;::fl"r::1ïfrïffi'àïj'ï' '*il;;;;; parceria cerebrada e do cumprt

t/

recursos referentes a este

em instituição financeira

,(q
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objetivospactuados,bemcomonareorientaçãoenoajustedasmetaseatividades
definidas; nto do objeto da Parceria;

';llÌ*;n::i":'ïJiï:ïï;?Hïiïïï*"J{Ëï#Ëpt'uìü"à"sËrro'ladoem
outro órgão ou 

"i,ããàL",' 
ã- ãJ*i"i"rããár'puutiro ãeverá designar novo gestor'

assumindo, enquanto isso não ocorrer, il;t as ãbrigaçoes do gestor' com as respecttvas

responsabilidades; ê., --r-+^*ar onrccentenarceriaeseurespectivoplanode
VI - manter, em seu sítio oficial na internet' a presente par(

trabalho, por ate 180ï;;i; iit"t:tì dias após o seu enceÍramento;

VII - divulgar no .jtìo oncial na fntt*tt ó' meios de representação sobre a aplicação

;1tç:k ïï:ilË:';:':;"Ï,ï::'ïï q*" ge ìl Ìt't : 
ql' d:"' 

iá, ::lip 
re s entada

em até 90 (noventa) dias após o n," aá tuiu exercício e avaliado pela Administração em

ïiir"ggïïï::ï""1rïï;.."",,1 nnar apresentada, no prazo ge até r50 (cento e

cinquenta) aiur, .oniuãã, du du,u a. 1"u 
recËbimento,::.do cumprimento de diligência

por ela a"t..rninuiu';ïJr"r"*u"Jl j11:']u"*amente 
por i gual período;

X - instaurar tomada de contas .rp""iuiã*ts do tèrmino dá parceria' ante a constatação

lf ;m;*,ï"',ï-Jfil*:,ïïil:itr1.'Ë:fi Ïi'.rimônioeAdministraçãode

Materiais do Município, o extrato ;.* ilrto de Fomento na imprensa ofrcial do

MunicíPio;
xII-repassarmensalmenteàosCovalorprevistonoitem3.ldesteTermode
Fomento;

ï1;i"",ff'Íï'?i.ilrr:.:^:::::ì""::ï:i$ï#:;'"i:il::'#ï,1ff :iï''ffi H"ill:
em que exerça suas ações a parcena ora

requeridas no pu'agãfáìtti" a9 art' 11 da Lei n' l3'019/2014;

Il - responsabilizar-se exclusivam'ntJ-p'io tsXT:::'"f:',ï:ïtïï,tlirïiâÏïtï;

ru;lf 5, .:':,f",;;:'::':ïdïf:'.ï'ï:ii:ïï"cterizando 
responsabi'idade

solidària ou subsidiária do rrrruNrcÍpio pátos respectivos pagamentos' nem qualquer

ïliïï:*:: :;iï*ir:r' ï :ïü:::ï3".:iË r*r' * j m c on'la banc ári a e sp ec í n c a'

* :*ïlï {.f *: Ji i,'# o! :"*f ;Ë]3.013,0 " 
* 

"0 
*izar â, 0'- Ti:" so r i d ári a'

ç*'.'"xíii*Í;lË:'u..:ilï'#"#:"*',ïi'"ft'{1ïH*ffi 
"",'"ï:ï;u"emrei;VI-manteremperfeitascondiçõesdeusoosequipamentoseosin.strumentos

necessários para a ieal\zaçáodo, ,.r.iifo. e 
3CO.; O"::Ìi[jt' atraves da implantação de

manutenção pr.u.*iua e corretivu pr.àìur e de todos os instrumentais e equipamentos;

n,I - responder,'"à. "*.frsividaâe, 
p-.i" *p*igade e, orientações tecnicas de toda a

mão de obru n....#i"ã ir.r e perfeita';*..uçao desse Termo de Fomento;

VIII - assegurar aos seus "rpr.guãJ;-;À 
prestadotes de serviços os respectivos

direitos trabalhistas, sociais e previdenc]1t^oï.^.,.nienres 
do Termo de Fomento' pelapela

iïiï:ii,ï':i1lï;lï11".""iïl Ë#;;;'"r'enientes 
do rermo de Fomento'

indenização de dano causado, O..orr.ïi.J'árj^" ou omissão voluntária' o

Aq\
ruW kt
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imperícia ou imprudência' praticados por seus empregados e/ou prestadores

por cobrança indevida feita ao público' por profissional

prestadores o. .t*tçàì*, "Ã''àao 
dá execução desse Termo de

Fomento;
XI - responsabilizar-se pelo :spaç: 

fi""o: 
:::ipamentos 

e mobiliários necessários ao

à.r.nuoi"imento das ações objeto desta parcena;

xII - disponibilizar documentos, pr.ri* informações e esclarecimentos sempre que

solicitados e ga.antìr;i;; u..rró d;;;;,;, ptbli.or, em especial aos designados

para a comissão de Monitoramento e Avaliação, ao gestor da parceria, do controle

intemo, do Tribunãr"ã. ò"",as e do'óã"rË*,ó de Saúde do Município de Ijuí'

relativamente aos p-..r.or, uo, do.u'itnìot t às informações referentes a este Termo

de Fomento' bem toÃo uot íocais de execução do objeto;

x11I - aplicar os recursos recebidos .';;;ilJ Jão tutaos financeiros enquanto não

utilizados, obrigatoriamente, em in.tiluiçao frnuntti* oficial indicada pelo

MLINICÍPIO, assim como as receitas decorrentes' que serão obrigatoriamente

computada, u.reoito o.rt. i.r-o o. noi',"nio e aplicadas, exclusivamente' no objeto de

sua finaÌidaA., o.,rà;,Jo .À.,rtu. O. 0""i""'itoi"" ttp"cífico que integrará as prestações

de contas;

XIV - restituir ao MUNICÍPIO os recursos recebidos quando a prestação de contas for

avaliada como irregular, depois de exaurida a fase recursal' se mantida a decisão' caso

em que a OSC pJJera'solìcitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja

promovido por meio de ações "";;il;iti;l 
o: lÏ*."tt" 

público' mediante a

apresentação O" ,ràïJ pì*o de trabalho, conformt o oú.,tto desórito neste Termo de

Fomento e a i*eade atuação au orguniraeuo, .rriu mensriração econômica será feita a

partir do plano d;;;J;iü original, ãàrJJììtnâo ttnrtu havido dolo ou fraude e não

;ll: :1ï,ffi$""ïàt"ï:'::'.-'lï1#ïiïiï.ï13t1-.,1"-."d.inistrativo 
e ntnanceiro dos

recursos recebidos, inclusive no que ii' Ë'ptit" às despesas de custeio' de investimento

e de Pessoal;
XVI - manter escrituração contábil regular'

CLÁUSULANONA.DoMONITORAMENTOEAVALIAÇÃODAPARCERIA
9.1. o MLTNICIpto promovera o .onïàü;;;ì" i avaliação da parceria atraves do

conselho Municipi ã"ï'õi.Ëi.s da Criãnç" . J9 11"1escente-CoMDlcA 
ldoso' nos

termos das prenogativas assentadas ""'lti 
,': 469012014' podendo valer-se do apoio

tecnico de terceiros, delegar competência ou firmar pur..riu, com orgãos ou entidades

B::":i ."nitoramento e a avariacãg.da f'ï:^'ï11,::ilïïiï 
'31Ïï,:: 

da Secretaria

Municipal o. p...ìïàruìÀ.nto Socidï õi,j,-.h" úunicipal dos Direitos da criança e

do Adolesc.nt., poã..,ào uul..-r" ao upoú tãico de tercàiros' delegar competência ou

!' ï ãk', üf ;:ru'::m;:'tTiï;ïii: :ïï e c i arme nte quanto ao. ate:di me nto das

metas e resultados previstos, ..rao-^.i.úao. ptlo'- *t-btot da comissão de

Monitoramento e iï"ïi'""t-:*"Ë:$t"ry' t"'ylÏ:lT"ï,T'i: 
iï,1"' 

deriberação do

negligência,
de serviços;
X - resPonsabilizar-se

empregado ou Preposto e

bur fu
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g.4.Quandoemmissãodemonitoramentoeavaliação,osservidoresdesignadosterão
livre acesso aos processos, documentor ïfrf"1";õ:!:^::l"ttas ao presente Termo de

Fomento, ,"rn pr.iuì ). aÁ atuação do gestor da parceria e dos órgãos de controle e

iï:5?ïïiário técnico a que se rerere o art' 5e da Lei 1"::ot::i:,:."o"Jl* 
o'2014'

sem prejuízo de outroi elementos, il; u .urgo da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social ou do Conr.ttto Municipãl dos Direitos da Criança e do

Adolescente, devendo conter:

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

II - análise das atividades realizadas, áo .u.priT"Ío das metas e do impacto do

benefício social obtido emrazáo au.*.cuçao do objeto até o período' com base nos

indicadores .rtub.t..ldos e aprovados no plano de trabalho:'

III - análise dos documento, "o-proúuto.io, 
das despesas apresentados pela oSc na

prestação a" 
"on 

ui,;;;;d" nao 
^for"lo"õtouuOo o^alcancê das metas e resultados

àstabelecidos no respectivo Termo de Fomento;

IV - análise de evàntuais auditorias realizadas pelos controles intemo e extemo' no

âmbitodafiscalizaçãopreventiva,bemcomodesuasconclusõesedasmedidasque
tomaram em decorrência dessas auditorias'

9.5. Na hipótese de inexecução por.uipïL*.rusiva da.o.SC, o MUNICÍPI9 poderá' por

ato proprio e independentemente d. uïú.i'ução judicial' a fim de tealizar ou manter a

.*.ó.,çào das metai ou atividades pactuada:' ^^^ -:,
I - retomar os bens públicos em poder da osc parceira' qualquer que tenha sido a

modalidade ou títuìo {ue concedeu àireitos de uso de tais bens;

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de

trabalho, no caso de paralisação' de modo a evitar sua descontinuidade' devendo ser

considerado na prestação de contas o que foi executado pela oSC até o momento em que

a administração assumiu essas responsabilidades'

CLÁUSULADÉCIMA-DAGESTÃO,ACOMPANHAMENTO,CONTROLEE

ïã:r:tf.â"Ï*3 "^ÂjâlfÏy*,envorvimento sociar e o órgão responsáver pera

gestão, u.o*punhumento, tontrole á"i,..utirução do presente Termo de Colaboração'

sem prejuízo da atuação ao conrrì^trï-ütiii.ipal dos Direitos da criança e do

Adolescente e da Secretaria vr""i.ip"r Ja fyen{a, 
através da coordenadoria de

óornprur, Patrimônio e Administração de Materiais - Copam'

10.2. o agente publico responsável ú; gestão da parceria de que trata este instrumento'

com poderes de acompanhamento, .ãn,ãft e fiscalização' seiá designado por Portaria

ïS.iltïü|;tor da parceria deverá atender ao art' 61 da Lei ne 13'019' de 3l de julho de

2014,"olnuni.undï ao administr"d;;õllco as situações previstas no caput do att' 62'

alem de outras atribuições pertinentes r^^rì6anr^" e infr
10.4. O gestor da paiceria terá livre acesso aos processos, documentos e informações

relativas ao presente Termo a. po*"niã, ,.*'prejuízo da atuação dos órgãos de

monitoramento, avaliação, controle e fiscalização' 
- -- ^!-'.

10.5. A presente parceria terá como g.r;;;;il úuNrcÍpIO o Sr Jorge Luiz Martins'
10.5. Apresente parceria terá como gestor pelu rvrurìrvrr rv v v' ---E 

/
CpFn.o2l9.s86.700-06 

/ 
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10.6.ApresenteparceriateráComissãodeMonitoramentoeAvaliaçãodefinidaem
Portaria. , , ,- ^ a_L relo Sr. Tiago Dalla Rosa,

10.7. A OSC será representadu n9 uTlito desta parcena f

inscrito no CPF sob o no935'318'340-)J 3 pelos orgãos de controle
10.8. Sem prejuízo da frscalização pelo MtJNtCÍptO t

(controle intemo e Tribunal de contasi, " 
...."çãg 9u 

parceria será acompanhada e

fiscalizada p.to conr.lho Municipur aoíbiteitos da Criança e do Adolescente de Ijuí'

10.g. A parceria objeto deste instrurnÃro está sujeita também aos mecanismos de

controle social previstos na legislação'

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

11.1. A OSC fìca obrigada a apresentar prestações de contas:

r - da destinação Oo. ïUor.s r;cebidos ;;;;;ãi;";t: e serviços e obras de instalações

dos itens descritos 1Ì" pf""" de Trabalhó e Memorial Descritivo' em:

a. salários gastos com eventual mão-de-obra utilizada;

i. ,nut.riuiã adquiridos ou empregados em obra'

11.2. As prestações de contas deverão ser apÍesentadas pela oSC em relatórios

específicos para cada uma das açõesï*yf.i';"j::^11'l deste Termo de Fomento'

devendoobservarmanualsobreprestaçãodecontasau,p*'iasdo*Tl.9l|19:
Decreto 660212019 o;;nt"t, no mínimo, elementos que peÍmitam ao gestor da parcena

avaliar o andamento ou concluir que 
" 

t." 
"u.ioo 

foi executado conforme pactuado' com

a descrição po*.no.irada das uìiuidudt' realizadas e a comprovação do alcance das

metas e dos resultados esperados, ate ã pe.iodo de.que trata a prestação de contas' a

exemplo, dentre oJ'o', dai seguintes informações e documentos:

I-extratoda,contuscorrentese/oucontasaplicaçãobancáriasespecíficas;
lt - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor,

dados da OSC 
" "ú-"to 

do instrumento da parcerla;

III - comprovante do recolhimento do saldì das contas correntes e/ou contas aplicação

?i:t ,:;,t"ïïliïii"o.rorio do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros

ïi"ritï- de bens adquiridos, produzidos ou construídos' quando for o caso; e

vI - lista o. pr.r*çu-.io p.rr*r treinado ou capacitado, quando for o caso'

VII - relatoriot potttnorizados das ações;

VIII - balanços, balancetes e demais áemonstrações contábeis;

IX _ outros docrrÀerrtos e informações necessários e/ou pertinentes'

11.3. Serão gto.uâo, valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem

,,"rr.,;lr,;uJ.C.ïï::ï5."ntas 
da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo

de ate 90 (noverìôãlut u partir do final de cada exercício'

11.5. A p."rtoçao-áe contás relativa Je*"cuçao do Termo de Fomento dar-se-á mediante

a análise dos documentos previrt";;;-;ü; de trabalho, bem como dos seguintes

relatorios:
I-relatoriodeexecuçãodoobjeto,elaboradopelaosC'contendoasatividadesou/
projetos desenvolvidos para o .u.pri**to Oà objeto e o comparativo de metas ' /
propostas com os ,.*ftudo'alcançados t '/ \ \ /l. V

/1 íì 
\ * 

u
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II - relatorio de execução financeira do Termo de Fomento' com a descrição das

despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto'

na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de

trabalho.
11.6. O MLTNICÍPIO considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados

internamente, quando houver:

I - relatório da visita tecnica in loco reahzadadurante a execução da parceria;

II - relatório técnico de monitoru..nìï-ã avaliação, homologado pela comissão de

monitoramento e avaliação designada, ,obr. u conf;ormidade do cumprimento do objeto

e os resultados alcançados durante a execução do Term-o de Fomento'

I1.7. os pareceres técnicos do gestor 
";;;;ilprestação 

de contas' de que trata o art' 67

da Lei na 13.019, de 31 de julho de 2014, áeverão conter análise de eficácia e de

efetividade das ações quanto:

i - uot resultados já alcançados e seus beneÍïcios;

II - aos impactos econômicos ou soclals;

III - ao gráu de satisfação do públic.o-alvo;

Iv - à possibilidaA. J"rurt"niabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado'

ll.g. A manifestação conclusiva sobre a presiação it "o*as 
peló MUNICÍPIO

observará os prazos previstos nu t.i-nl tlbtg, áe 31 de julho de 2014' devendo

concluir, alternativamente, Pela:

I - aprovação da prestação de contas;

II - àprovação dáprestação de contas com ressalvas; ou

III - rejeição da prestação de contas .ï.ì..titação de imediata instauração de tomada

de contas esPecial.

11.9. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas' será concedido prazo

para aOSC sanar a iãegularidade ou cumprir a obrigação'

11.10. o prazo."i.riao"no caputé limitaào a45 (quarentae cinco) dias pornotifìcação'

prorrogávef, no ,oã*irno, por iguaf p.rúo, dentio do prazo que o MTINICÍPIO possui

para analisar e decidir sobie a prestação de contas e comprovação de resultados'

11.11. Transcorrido o prazo puru ,urr*ento da inegularidade ou da omissão' não

havendo o saneamento, u uu,orrJuãe administrativa competente, sob pena de

responsabilidade solidária, deve J;; as providências para apuração dos fatos'

identificação dos responsáveir, quuniifrcaçao do dano e obtenção do ressarcimento' nos

ttï:3*"SìitËffi,Üt"toïlï,-u 
a prestação final de contas apresentada' no prazo de até

150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimênto ou do cumprimento de

diligência por eta determinadu, prorrágÀvel justificadamente por igual período'

11.13. o transcurso do prazo definido-se* qu" as contas teúam sido apreciadas:

I - não significa impossibilidade de a-preciãçao. em data posterior ou vedação a que se

adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter

sido causados aos cofres Públicos;
ìi:"nïï.;';;";;; 'náo ro' constatado 9"19.^d1 ,?ì:

ou de seus Prepostos' sem

prej uízo da atualizaç'ao monetáriu', tntn:9t : ::ï*ï:"1:il;,til*. "p*uaos, 
no período entre o.fin?JiïH""

ffi :ï'il'i' il tïrï*"oa a apìec i ação pel o MLrN I cÍP I o.

. de juros de mora sobre débitos

:azo referido neste Parágrafo e a ,/,V
(-\ 

ü' 

I

rtWa +

11.14. As prestações de contas serão avaliadas:



#
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I-regulares'quandoexpressarem.,deformaclaraeobjetiva'ocumprimentodos
objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalhoi 

- ,--; -

II - regulares com ,;;;;i;", quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta

ã. nuiir.ru formal que não résulte em dano ao erário;

III - inegulu."r, quult'ão to*p'ouada qualquer das seguintes circunstâncias:

ïì"il"'.'ffi,oi,lï::ïïJ:,'#:ff;'ïï, ou;.,ivos e metas estaberecidos no prano de

ï!ilrT;" erário decorrente de ato de gestão ilegítimo o.u antieconômico;

d) desfalqu. ou d.ruio de dinheiro' bens ou valores públicos'

11.15. O Administrador Público r.rponat pela decìsãosobre a aprovação da prestação

de contas ou por-ã-irrao em ;f"iãá'a--unalir". d" seu conteúdo' levando em

consideração, no primeiro caso, o-s iur...r", tecnico, ,financeiro 
e jurídico' sendo

permitida aetegaçaã as ãrì"riJ"a", air"ïu.n"nl: r:botdi*das, vedada a subdelegação'

ll.16. Quando a prestação de contas for avaliada como inegular' após exaurida a fase

recursal, se mantida a decisão, u ósc poderá solicitar autorização para que o

ressarcimento ao erário seja promo"iOã po, meio de Tõ.:t compensatórias de interesse

público, mediante . "p'*ã*áção 
de "*ãït"* 9iÏ"ú"t'n"' 'onfo'nÌt 

o objeto descrito

no Termo de Fomenfo e a âread. u1i;;ât:'ïu OSC, cuja mensuração econômica será

feita a partir d" pl;;; de trabalho originJ| o.sde que não tenha havido dolo ou fraude e

ln;:l"r:::,ïffJ:ïï:'f,ï:'J[ã* sni:ïï:ï:r"!.."*am dar-se-ão em prataforma

eletrônica, p".ritinoo a visualizaoáã-f"r'g1alo1e1 interessado, sem prejuízo da

apresentação Ou aàt*entação o'iginiipáa oS'C ao MUNICÍpIO'

ll.lg. os documJna, in.r,riao, p.ru .l;úã. na plataforma eletrônica prevista no art'

65, desde que possuam garantia d" ";;;;.-a. 
r.u signatário por certificação digital'

serãoconsideradosoriginaisparaosefeitosdeprestaçãodecontas.
11.19. Durante o prazo de l0 tO.rl uno-', tontuào do diaútil subsequente ao daprestação

de contas, a oSC deve mante, ". ,",i rqrriuo os documentos originais que compõem a

prestação de contas'

CLÁUSULADECIMASEGUNDA-DARESPONSABILIZAÇÃOEDAS
sANÇoES 

lesacordo com o plano de trabalho e com as norrnas

12.1. Pela execução da parcerta em <

da l-ei no l3.0le, de 31 de julho de.;õi-:i^J"l:f:t^"iã" ttpttrnca' o-MtrNICÍPIo

poderá, garantida a prévia deiesa, aplicar à osc parceira as seguintes sanções:
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12.2. Asanção de advertência tem caráter preventivo e serl aplicada quando v'erificadas

improprieduo", pruiir-ujár-pa" osc nà'ambito da parceria que não justifrquem a

ïiiï:ti" gïË:"'i:"i:$nË:ïmporária será apricada nos casos em que forem

verificadas inegutaridaãïsna celebráção, execução ou prestação de contas da parceria e

não se justificar 
" 
di]'d; ãu p*uiiaade mais grave, considerando-se a.nafxeza e a

gravidade da infraçãó cometida' "' 
pt;;liiti3"ti.9:t" concreto' as circunstâncias

agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administração pública

municipal' 'ria impede a oSc de participut,dt :Y-amento

lirl.t'""ïtïr* ïl;;ïïiïfllïi",", óom orgão, . .n,iaudes da administração

hti;lt5f' Ë' I::il1ã"'ï.*ìï1;"X"."ili:' impede a osc de participar de

chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas

as esferas de governo, enquanto p.rauro:ànï'* Áotiuo' determ"inantes da punição ou ate

que sej a pro m o v i d a j^i áu r yv * r.'m [1{l*ï$: g:;l*:ï:,üil[1ïï' "ïï:
:::ffi ïã#ïï*ï.".Ìi.;'""ïï'ï'.;;Ë1;!ll"*:i:'::f,4ff à:'1":ï:'lJ*h",
12.6. Aaplicação das sanções de suspensão temporarla e o

de competên"iu "*Jú'iu" 
at Secretario Municipal de Saúde'

r2.1. Dadecisão administrativa que ;tt'*l "i :*t^t X*'r:3Ut#tï,ïJ*àÏ i:

[.+Íl,i1".'.:',:ï'ïi";,#'!ï 'ï',ï:,i 
:* fiïu.nu,u 

de vista, podendo a

reabilitação ser requerida apos aois uno' de aplicação' da penalidade'

12.g. prescreve em 5 (cinco) unor,.onìãa"tïptnil da dáta da apresentação da prestação

de contas, a aplicação de penalidaa" à""ã"ti" de infrafao reiacionada à execução da

parceria. _,.'^ .la com a edição de ato administrativo voltado à

iZ.q. n prescrição será interrompr(

apuração da infração'

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DAS ALTERAçÕES

13.1. Este Termo de Fomento pod.rá ser alterado, exc€to quanto ao tt-u,o..ll^tto' mediante

a cetebração o.'i"-..á, Ààirit"r, #ã;;; u.á,auoot entre os parc-lTos e desde que

firmados no pruro .ã*i.o de 30 (trinta) dias antes do termino da parcena'

r3.2. o pÌano de trabalho au pur..rïu'q,3ã.;t *l:ïï:" ;."'" "Jti1":1"'1:-luto"'ou 
de

metas, mediante termo aditivo ou upo.iilumento ao plano de trabalho original'

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

ii*"fr'.":iïï'ffi fi:i",Hïïï'i"ïilïrï3io"r:p"-Ylï1;o""n'eperas
obrigações e auferindo ": ]ï:?:,1s 

do tempo em que participaram voluntariamente da

avença, respertado o prazo minrão de 6'0 (sessenta) dias de antecedência para a

ïiïtï*ilïffi:ïïr.ï.ffi;ntemente de prévia notificação ou interperação judicial

:ïïï,Ë#'ffi ;'"-"ï'.ï;ilã.-1"ïi'9:.::i"::l:,H;,lrabarho; Vextrajudicial, nas seguintes hipoteses:

;iffiffii.;;;i" de quaisquer das cláusulas

qlr

lbj
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c)constatação,aqualquertempo,defalsidadeouincorreçãoemqualquerdocumento
apresentado; e

dìverificaçãooaocorrênciadequalquercircunstânciaqueensejeainstauraçãode
Tomada de Contas EsPeciaÌ'

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA VIGÊNCIA

15.1. o presente Termo de Fomento "ig;;; 
p"nir do primeiro dia seguinte à publicação

de seu extrato na Imprensa oficial ;;; 
.- 

õi- ãt seiembro de 2020' conforme prazo

previsto no anexo lla* de Trabalho para a consecução de seu objeto'

1s.2. A prorrogaçaáï ofi"io au uigcn]J ã"t," Termo de FomËnto deve ser feita pelo

MUNICÍ'I. quando ele der causa u u,ri.ã nu út'uçao de recursos financeiros' limitada

ao e*ato períoào do atraso verificado'

CLÁUSULA DECIMA SEXTA. DA EFICÁCTA.

16.r. o presente Termo de Fomento ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou

ampliação da execução do objeto.a",.'iio neste instrumento' sôménte produzirá efeitos

jurídicos. apos "-'úri."çaã 
dos respectivos. extratos 

'na 
Imprensa oficial do

MLrNICIplo, a qual deverá ,", p;;;ï;enciada pela coordenadoria de compras'

patrimônio e Admìnistração de Materiais - copam , no prazo de ate 20 (vinte) dias a

contar da resPectiva assinatura'

cLÁusuLA DECIMA SETIMA--ÌO FORO 
o.ceiros nara dirimi

17.1. o foro da b'"^;;;ãe Ijuí/RíJo .t.i,o pelos parceiros para dirimir quarsquer

ãuuidu, oriundas do presente Termo de Fomento'

cLÁusuLA DÉcrMA orrAvA -pAs DrsposlÇÕns cnn^us

18.1. o plano d;-;;;h" anexo f;;*"integrante t inaittotiável deste Termo de

Fomento'
l8.2.AcordamoSpartícipes,ainda,emestabelecerasseguintescondições:
I - as comunicações relativas ;";.,. termo de Éomento serão remetidas por

conespondên.iaã".rão consideruà^";;dl"r-ente efetuadas quando comprovado o

documentos, resultantes da transmissão via e-mail' não poderão se

de processo, . o""ffiJ;";;Gilais deverão ser encaminhados no
recebimento;
II - as mensagens e

constituir em Peças

pÍazo de cinco dias'

E, por estarem de acordo' firmam os parceiros o presente Termo de

vias de igual teor t ;;; para todos os efeitos legais'

Ijuí' RS,30 de junho de2020'

Fomento em 3 (tres)

\U

/\q.p
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ALLA ROSA.

Direitos da Criança e do Adolescente'

Responsável Legal da AABB de Ijuí'

ïcipal de Desenvolvimento
Social Ijuí/RS

I

rúçffi'áibdtr'\ld
Gestor (uPur"eria- Município de Ijuí/RS

TESTEMTINHAS:

Nome: &6oua í .suoevtgu+^l
ôP'É' 969 060 -2n^3r

Nome: ë Lüe| A, ila4*,zã-

$ïl*ïrí,2#@o-+-
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